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RELATOR: Conselheiro ANTONIO RENATO ALVES RAINHA

EMENTA: Representação nº 01/2009, da Conselheira MARLI VINHADELI, acerca do alcance da expressão
“efetivo exercício no serviço público”, constante dos arts. 40 da Constituição Federal, 6º da Emenda
Constitucional nº 41/2003 e do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005.

DECISÃO Nº 6641/2009

O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento da
Representação nº 01/2009, subscrita pela ilustre Conselheira Marli Vinhadeli; II - reformar os termos da Decisão
nº 7.211/2008, proferida no Processo nº 14.842/2008; III - fixar o seguinte entendimento acerca do alcance da
expressão "efetivo exercício no serviço público", constante dos arts. 40, § 1º, inciso III, da Constituição Federal,
6º, inciso III, da Emenda Constitucional nº 41/2003 e 3º, inciso II, da Emenda Constitucional nº 47/2005: a) para
fins do art. 40, § 1º, inciso III, da CF/88, o conceito de "serviço público" deve ser entendido de forma ampla, para
abranger também as empresas públicas e sociedades de economia mista, diferentemente do conceito de "serviço
público" contido no “caput” do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e no “caput” do art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005, que deve ser tomado de forma restrita, para alcançar apenas a Administração Pública
direta autárquica e fundacional; b) por conseguinte, para efeito do inciso III do art. 6º da Emenda Constitucional
nº 41/2003, do inciso II do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e do inciso III do § 1º do art. 40 da
Constituição Federal, a expressão tempo de serviço público contempla tanto os períodos prestados na
administração direta, quanto na indireta, pois o constituinte exigiu apenas a prestação de serviço público, sem
quaisquer outras condicionantes ou especificidades; c) no que tange ao “caput” do artigo 6º da Emenda
Constitucional nº 41/2003 e ao “caput” do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, o conceito de serviço
público une-se à exigência de serviço prestado à administração direta, pois empregados de empresas públicas e de
sociedades de economia mista, bem como ocupantes de cargo em comissão, não podem fazer opção pelas regras
de aposentadoria previstas no artigo 40 da Constituição Federal, como possibilita os normativos citados, uma vez
que são submetidos à aposentadoria pelas regras do RGPS; d) o “caput” do art. 40 da Constituição Federal diz
respeito a vínculo jurídico com o RPPS, enquanto o inciso III do § 1º do citado artigo assinala requisito para
aposentadoria; IV - autorizar o arquivamento do feito. Decidiu, mais, acolhendo proposição da Conselheira
MARLI VINHADELI, mandar publicar, em anexo à ata, o relatório/voto do Relator, bem como o parecer do
Ministério Público junto à Corte.

Presidiu a Sessão a Presidente, Conselheira ANILCÉIA MACHADO. Votaram os Conselheiros RONALDO
COSTA COUTO, MARLI VINHADELI, RENATO RAINHA e DOMINGOS LAMOGLIA. Participou a
representante do MPjTCDF Procuradora-Geral MÁRCIA FARIAS. Ausentes os Conselheiros JORGE
CAETANO e MANOEL DE ANDRADE e o Auditor PAIVA MARTINS.

SALA DAS SESSÕES, 15 DE OUTUBRO DE 2009.

LUIZ ANTÔNIO RIBEIRO
Secretário das Sessões

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

150002/ Documento emitido com certificação digital. Original disponível no sítio do TCDF: http://www.tc.df.gov.br 

e-DOC 8858620E

Este arquivo representa documento físico e não o substitui

https://www.tc.df.gov.br/app/mesaVirtual/implementacao/?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=8858620E

